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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME PRISIONAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que O recurso não
conheceu do  com fundamento no  do Regimento habeas corpus,  art. 34, inciso XX,
Interno do Superior Tribunal de Justiça, impetrado em favor de condenado
pelo crime previsto no , da , à pena de  art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006 6 anos e 3
meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 652 dias-multa.
2. A Defesa sustenta constrangimento ilegal na negativa de aplicação do tráfico
privilegiado, afirma inexistirem provas de habitualidade delitiva, de integração em
organização criminosa ou de dedicação estável à atividade criminosa, ressalta a
primariedade e os bons antecedentes e requer o reconhecimento da causa de
diminuição do  § 4º, da , com consequente abrandamento do art. 33,  Lei n. 11.343/2006
regime inicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível, em sede de , habeas corpus
reconhecer a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no  § art. 33,
4º, da  ao agravante, afastando a conclusão do Tribunal de origem Lei n. 11.343/2006
acerca de sua dedicação a atividades criminosas, inferida das circunstâncias do delito,
(ii) saber se tal revisão exigiria revolvimento fático-probatório incompatível com a via
eleita e (iii) saber se é possível afastar o regime inicial fechado imposto, diante da pena
aplicada e das circunstâncias concretas do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A causa especial de diminuição de pena do  § 4º, da  exige art. 33,  Lei n. 11.343/2006
o preenchimento cumulativo de quatro requisitos: ser o agente primário, possuir bons
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antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e não integrar organização
criminosa, sendo os dois primeiros de verificação objetiva e os dois últimos
dependentes de valoração subjetiva a partir dos elementos constantes dos autos.
5. O Tribunal de origem, além da elevada quantidade de droga localizada, referiu-se a 
diversas outras circunstâncias fáticas demonstrativas de sua dedicação à atividade
delitiva, tendo sido considerada a apreensão de  instrumentos típicos de fracionamento
e acondicionamento de entorpecentes, destinados à posterior entrega a
terceiros, como rolos de plástico filme, balanças de precisão,  faca, caixas de papel de
seda, além de uma arma de fogo devidamente municiada, destacando-se, ainda, o fato
de que a expressiva quantidade de entorpecente seria fracionada e embalada pelo ora
paciente, de modo que na data dos fatos, as distribuiria para a venda, o que inviabiliza
a incidência da minorante almejada. 
6. A pretensão de rever a conclusão das instâncias ordinárias quanto à existência de
dedicação a atividades criminosas demandaria reexame do conjunto fático-probatório,
providência incompatível com a via estreita do  e, por conseguinte, com habeas corpus
o agravo regimental que o veicula.
7. O regime inicial fechado foi mantido com fundamento na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela significativa quantidade, variedade e natureza das drogas
apreendidas e pelo contexto da traficância, em consonância com o  da art. 42

 e com o  §§ 2º e 3º, do Código Penal, sendo legítima aLei n. 11.343/2006  art. 33,
fixação de regime mais gravoso, ainda que a pena seja inferior a 8 anos, quando
presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A apreensão de instrumentos típicos de traficância associada à posse de arma de
fogo e à expressiva quantidade de droga que seria fracionada pelo agravante, autoriza
a conclusão de dedicação do agente a atividades criminosas e afasta a incidência da
causa especial de diminuição de pena do  § 4º, da . art. 33,  Lei n. 11.343/2006
2. A revisão, em , da conclusão das instâncias ordinárias quanto à habeas corpus
dedicação do condenado a atividades criminosas, para fins de aplicação do tráfico
privilegiado, implica revolvimento fático-probatório, incompatível com a via estreita do

.writ
3. Os requisitos da primariedade e dos bons antecedentes são aferidos objetivamente,
ao passo que a inexistência de dedicação a atividades criminosas e de integração em
organização criminosa depende de valoração subjetiva fundada nas circunstâncias
concretas do caso.
4. É legítima a fixação do regime prisional inicial fechado ao condenado por tráfico de
drogas, ainda que a pena seja inferior a 8 anos, quando a gravidade concreta da
conduta, revelada pela quantidade, variedade e natureza das drogas e pelas
circunstâncias judiciais desfavoráveis, esteja devidamente fundamentada à luz do

 da  e do  do Código Penal.art. 42  Lei n. 11.343/2006  art. 33
Dispositivos relevantes citados: ,  e  caput e § 4º;Lei n. 11.343/2006  art. 42  art. 33,

,  caput; Regimento Interno do Superior Tribunal de JustiçaLei n. 10.826/2003  art. 16,
(RISTJ), art. 210; CP, arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Ribeiro920.946/MG,
Dantas, Quinta Turma, j. 26.08.2024, DJe 30.08.2024; STJ, AgRg no HC n. 902.828/AL,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 21.05.2024, DJe 28.05.2024. STJ, HC 

 Quinta Turma, j.  DJe  STJ, HC 497.857/SP,  23/04/2019,  29/04/2019; 499.173/SP,
Quinta Turma, j. 23/04/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 30/04/2026  06/05/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .06 de maio de 2026

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA56523315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/05/2026 12:57:49
Publicação no DJEN/CNJ de 11/05/2026. Código de Controle do Documento: f4385a7b-d778-46af-af45-e4fdfabffa2d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1058188 - SP(2025/0482333-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EWERTON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME PRISIONAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que O recurso não
conheceu do  com fundamento no  do Regimento habeas corpus,  art. 34, inciso XX,
Interno do Superior Tribunal de Justiça, impetrado em favor de condenado
pelo crime previsto no , da , à pena de  art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006 6 anos e 3
meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 652 dias-multa.

2. A Defesa sustenta constrangimento ilegal na negativa de aplicação do tráfico
privilegiado, afirma inexistirem provas de habitualidade delitiva, de integração em
organização criminosa ou de dedicação estável à atividade criminosa, ressalta a
primariedade e os bons antecedentes e requer o reconhecimento da causa de
diminuição do  § 4º, da , com consequente abrandamento do art. 33,  Lei n. 11.343/2006
regime inicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível, em sede de , habeas corpus
reconhecer a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no  § art. 33,
4º, da  ao agravante, afastando a conclusão do Tribunal de origem Lei n. 11.343/2006
acerca de sua dedicação a atividades criminosas, inferida das circunstâncias do delito,
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(ii) saber se tal revisão exigiria revolvimento fático-probatório incompatível com a via
eleita e (iii) saber se é possível afastar o regime inicial fechado imposto, diante da pena
aplicada e das circunstâncias concretas do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A causa especial de diminuição de pena do  § 4º, da  exige art. 33,  Lei n. 11.343/2006
o preenchimento cumulativo de quatro requisitos: ser o agente primário, possuir bons
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e não integrar organização
criminosa, sendo os dois primeiros de verificação objetiva e os dois últimos
dependentes de valoração subjetiva a partir dos elementos constantes dos autos.

5. O Tribunal de origem, além da elevada quantidade de droga localizada, referiu-se a 
diversas outras circunstâncias fáticas demonstrativas de sua dedicação à atividade
delitiva, tendo sido considerada a apreensão de  instrumentos típicos de fracionamento
e acondicionamento de entorpecentes, destinados à posterior entrega a
terceiros, como rolos de plástico filme, balanças de precisão,  faca, caixas de papel de
seda, além de uma arma de fogo devidamente municiada, destacando-se, ainda, o fato
de que a expressiva quantidade de entorpecente seria fracionada e embalada pelo ora
paciente, de modo que na data dos fatos, as distribuiria para a venda, o que inviabiliza
a incidência da minorante almejada. 

6. A pretensão de rever a conclusão das instâncias ordinárias quanto à existência de
dedicação a atividades criminosas demandaria reexame do conjunto fático-probatório,
providência incompatível com a via estreita do  e, por conseguinte, com habeas corpus
o agravo regimental que o veicula.

7. O regime inicial fechado foi mantido com fundamento na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela significativa quantidade, variedade e natureza das drogas
apreendidas e pelo contexto da traficância, em consonância com o  da art. 42

 e com o  §§ 2º e 3º, do Código Penal, sendo legítima aLei n. 11.343/2006  art. 33,
fixação de regime mais gravoso, ainda que a pena seja inferior a 8 anos, quando
presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A apreensão de instrumentos típicos de traficância associada à posse de arma de
fogo e à expressiva quantidade de droga que seria fracionada pelo agravante, autoriza
a conclusão de dedicação do agente a atividades criminosas e afasta a incidência da
causa especial de diminuição de pena do  § 4º, da . art. 33,  Lei n. 11.343/2006
2. A revisão, em , da conclusão das instâncias ordinárias quanto à habeas corpus
dedicação do condenado a atividades criminosas, para fins de aplicação do tráfico
privilegiado, implica revolvimento fático-probatório, incompatível com a via estreita do
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.writ
3. Os requisitos da primariedade e dos bons antecedentes são aferidos objetivamente,
ao passo que a inexistência de dedicação a atividades criminosas e de integração em
organização criminosa depende de valoração subjetiva fundada nas circunstâncias
concretas do caso.

4. É legítima a fixação do regime prisional inicial fechado ao condenado por tráfico de
drogas, ainda que a pena seja inferior a 8 anos, quando a gravidade concreta da
conduta, revelada pela quantidade, variedade e natureza das drogas e pelas
circunstâncias judiciais desfavoráveis, esteja devidamente fundamentada à luz do

 da  e do  do Código Penal.art. 42  Lei n. 11.343/2006  art. 33

Dispositivos relevantes citados: ,  e  caput e § 4º;Lei n. 11.343/2006  art. 42  art. 33,
,  caput; Regimento Interno do Superior Tribunal de JustiçaLei n. 10.826/2003  art. 16,

(RISTJ), art. 210; CP, arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Ribeiro920.946/MG,
Dantas, Quinta Turma, j. 26.08.2024, DJe 30.08.2024; STJ, AgRg no HC n. 902.828/AL,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 21.05.2024, DJe 28.05.2024. STJ, HC 

 Quinta Turma, j.  DJe  STJ, HC 497.857/SP,  23/04/2019,  29/04/2019; 499.173/SP,
Quinta Turma, j. 23/04/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EWERTON DA SILVA contra
decisão de fls.  de minha lavra, na qual não conheci do  com92/101,  habeas corpus
fundamento no  do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça art. 34, inciso XX,
– RISTJ.

Nas presentes razões, a Defensoria Pública reitera o pedido formulado no
, afirmando que o paciente atende aos requisitos legais para ahabeas corpus

concessão da redutora penal prevista no  § 4º, da Lei de Drogas. art. 33,
Defende, mais uma vez, que não foi apresentada fundamentação idônea para o

não reconhecimento da aplicação do tráfico privilegiado, destacando que a quantidade
de droga apreendida, por si só, não é suficiente para demonstrar a dedicação à
atividade criminosa.

Alega, novamente, que a imposição do regime fechado para o início do
cumprimento da pena foi baseada em argumentos genéricos. Invoca o enunciado das
Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal - STF. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado, com a concessão da ordem no  para que habeas corpus
seja reconhecida e aplicada a causa de diminuição do  § 4º, da art. 33,

 e abrandado o regime inicial.Lei n. 11.343/2006
É o breve relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento, devendo ser integralmente mantida a
decisão impugnada.

Extrai-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de 4 anos de
reclusão, no regime inicial semiaberto, e de 1 ano de detenção, em regime inicial
aberto, além do pagamento de 410 dias-multa, pela prática dos crimes tipificados
nos arts. 33, § 4º, da , e 12 da . Lei n. 11.343/2006  Lei n. 10.926/2003

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação interposta pelo Parquet
 estadual, para afastar o reconhecimento do tráfico privilegiado e aumentar a pena ao
patamar de 6 anos e 3 meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 652 dias-
multa, pela prática do delito previsto no , da , mantidos art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006
os demais termos da sentença.

Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante relativa ao
tráfico privilegiado nos seguintes termos (grifos nossos):

"A pena-base foi implicitamente fixada acima do
patamar de piso, nos termos do  da , art. 42  Lei 11.343/2006
retornando ao mínimo legal na segunda etapa, por força da
atenuante da confissão espontânea.

Neste ponto, requer o Ministério Público um maior
aumento na primeira etapa dosimétrica, considerando a
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos, e
com razão.

Foram encontrados, na residência do réu, pouco
menos de 28 quilos de maconha, divididos em 30 tijolos e
10 porções, o que, a meu ver, autoriza um acréscimo de
½, perfazendo 7 anos e 6 meses de reclusão e pagamento
de 750 dias-multa.

Não se pode perder de vista que o sentenciante
possui ampla discricionariedade na fixação da reprimenda,
que deve refletir a exata e suficiente resposta estatal à
conduta do agente.

Trago, por oportuno, ensinamento de Cleber
Masson sobre a chamada “cultura da pena mínima”:

[...]
Na sequência, diante da confissão reconhecida em

Primeiro Grau, a pena se reduz em  perfazendo 6 anos1/6,
e 3 meses de reclusão e pagamento de 625 dias-multa.

Não há que se falar em arrependimento posterior,
pois o  do Código Penal não tem aplicabilidade no art. 16
caso em tela, vez que não houve reparação de dano ou
restituição de coisa alguma.

Na derradeira fase da dosimetria, andou bem o
Ministério Público, ao pleitear o afastamento do
redutor.

Embora primário e sem antecedentes criminais,
os policiais civis foram firmes ao relatar que houve
denúncia prévia a respeito do envolvimento do réu
com a mercancia ilícita. Segundo as informações,
Bruno teria recebido expressiva quantidade de drogas,
as quais seriam por ele fracionadas e embaladas, de
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modo que na data dos fatos, as distribuiria para a
venda.

[...]
Também merece destaque o fato de que foram

apreendidos diversos petrechos utilizados para o
fracionamento e embalo de entorpecentes, para a
posterior entrega a terceiros, em grande escala, o que
se depreende do auto de exibição e apreensão de fls. 

 onde consta que foram localizados 16 rolos de11/12,
plástico filme, 3 balanças de precisão, 1 faca, 3 caixas
de papel de seda, além de uma arma de fogo
devidamente municiada.

[...]
Com isso, afasto a incidência do privilégio,

modificando a reprimenda aplicada ao réu, para o crime de
tráfico de drogas, a 6 anos e 3 meses de reclusão e
pagamento de 625 dias-multa, no piso.

Em consequência, patente a rejeição do pedido
defensivo pela aplicação da fração máxima por incidência
do  § 4º, da . art. 33,  Lei 11.343/2006

No que tange ao regime prisional, mais uma vez
com razão o Ministério Público, pois o regime inicial
fechado é o mais adequado ao caso em tela.

Isso porque a reprimenda, de per si, autorizaria a
imposição do regime intermediário. Contudo, não há como
se perder de vista que as circunstâncias do  da art. 42

 e as peculiaridades do caso concretoLei 11.343/2006
foram sopesadas negativamente e devem ser levadas em
consideração na escolha do regime adequado a externar a
repressão estatal que o caso concreto demanda, nos
termos do  §§ 2º e 3º, do Código Penal." art. 33,  (fls. ).15/18

 
Como cediço, o § 4º do  da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa art. 33

especial de redução da pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico de
drogas privilegiado". O dispositivo contém a seguinte redação:

"Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste
artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois
terços, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas
nem integre organização criminosa."

Sendo assim, para que o réu possa ter o benefício da diminuição, deverá
cumprir, cumulativamente, quatro requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir
bons antecedentes; (c) não se dedicar às atividades criminosas; (d) não integrar
organização criminosa.

Os dois pressupostos iniciais são de avaliação estritamente objetiva, basta
verificar a certidão de antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão se
ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise
envolve apreciação subjetiva do magistrado processante, a partir dos elementos de
convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado se dedicava às atividades
criminosas ou integrava organização criminosa.
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Na hipótese dos autos,  o Tribunal de origem, além da elevada quantidade de
droga localizada, referiu-se a diversas outras circunstâncias fáticas demonstrativas de
sua dedicação à atividade delitiva, tendo sido considerada a apreensão
de  instrumentos típicos de fracionamento e acondicionamento de entorpecentes,
destinados à posterior entrega a terceiros, como rolos de plástico filme, balanças de
precisão,  faca, caixas de papel de seda, além de uma arma de fogo devidamente
municiada, destacando-se, ainda, o fato de que a expressiva quantidade de
entorpecente seria fracionada e embalada pelo ora agravante, de modo que na data
dos fatos, as distribuiria para a venda.

Desse modo, as instâncias ordinárias não divergiram da jurisprudência
dominante nesta Corte Superior, no sentido de ser inaplicável a causa de redução de
pena do tráfico privilegiado quando as circunstâncias do delito evidenciarem a
dedicação do acusado a práticas delitivas. 

Ademais, rever o referido entendimento quanto ao ponto implicaria em reanálise
fático-probatória, inviável pela via do . habeas corpus

Nesse sentido (grifos nossos):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DO  § 4º, DA ART. 33,

. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO ÀLEI N. 11.343/2006
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do disposto no § 4º do  da art. 33
, os condenados pelo crime de tráficoLei n. 11.343/2006

de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades criminosas ou integrarem organizações
criminosas.

2. No caso, o Tribunal a quo manteve afastado o
redutor por entender que as circunstâncias do delito e
as provas colhidas em juízo denotam a habitualidade
delitiva do paciente no tráfico de drogas, pois, além de
1 quilogramas de cocaína e 89,90 gramas de maconha,
foram apreendidos, durante o cumprimento de
mandado de busca e apreensão, 1 pistola Glock com
numeração suprimida e 30 munições, calibre 9mm, 1

.balança de precisão, pinos vazios e rolo de papel filme
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer
incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame
do conteúdo probatório dos autos, o que é

.inadmissível em sede de habeas corpus
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro920.946/MG,

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe 26/8/2024,
de ) 30/8/2024.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA

. DEDICAÇÃO A ATIVIDADESLEI 11.343/2006
CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE.

I - O parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006
dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique a atividades criminosas, nem integre organização
criminosa.

II - No presente caso, houve fundamentação
concreta, idônea e suficiente para o afastamento do
tráfico privilegiado, lastreada nas circunstâncias do
caso concreto, em razão não apenas da apreensão de
1,9 kg de maconha, mas da apreensão de uma balança
de precisão, além de 16 (dezesseis) munições intactas
e dois revólveres de calibre .38, tendo sido os
agravantes condenados, concomitantemente, pelo
delito de porte ilegal de arma de fogo, elementos
idôneos a ensejar a conclusão pela dedicação a
atividades criminosas e a afastar a benesse do tráfico

.privilegiado
III - O rito do habeas corpus não admite o

revolvimento de matéria fático-probatória, de modo
que não há que se falar em desconstituição da

.conclusão bem exarada pelo Tribunal local
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro902.828/AL,

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024,
DJe de ) 28/5/2024.

 
Por fim, em que pese a pena definitiva tenha sido fixada no patamar de 6 anos

e 3 meses de reclusão, foi reconhecida como circunstância judicial desfavorável a
elevada quantidade de droga apreendida, justificando o incremento da pena em seu
aspecto qualitativo, qual seja, a fixação do regime inicial fechado.

Assim, não se pode considerar ilegal o acórdão proferido pela Corte  no a quo
ponto em que aplicou o regime fechado, visto que foi apresentada fundamentação
idônea para justificar o encarceramento mais gravoso.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
SENTENÇA QUE MANTEVE A SEGREGAÇÃO
CAUTELAR PELAS MESMAS RAZÕES DO DECRETO
PRISIONAL PRIMEVO. REGIME INICIAL FECHADO.
ADEQUADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL (ART. 33, § 2º E § 3º, CP).
QUANTIDADE DE DROGA. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
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[...]
V - O regime adequado à hipótese é o inicial

fechado, uma vez que houve fundamentação idônea a
lastrear a aplicação do regime mais gravoso, em razão
das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao paciente,
em consonância com o entendimento desta Corte, ex
vi do  parágrafo 2º, b, e parágrafo 3º, do Código art. 33,
Penal, e  da . art. 42  Lei n. 11.343/06

Habeas corpus não conhecido.
(HC  Rel. Ministro FELIX FISCHER,497.857/SP,

QUINTA TURMA, julgado em  DJe 23/04/2019,  29/04/2019)
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO

 § 4º, DA .ART. 33,  LEI N. 11.343/2006
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA
AÇÃO PENAL. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA
EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL. QUANTIDADE DO
ENTORPECENTE. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DE
PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO.
DETRAÇÃO. PERÍODO IRRELEVANTE. AUSÊNCIA DE
MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
5. Embora o paciente seja primário e pena tenha

sido estabelecida em 5 anos de reclusão, o regime
inicial fechado é o adequado para a reprovação do
delito, tendo em vista a quantidade, espécie e
variedade das drogas apreendidas, nos exatos termos
dos arts. 42 da Lei de Drogas  o  e 33 doc/c  art. 59
Código Penal.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
 (HC  Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,499.173/SP,

QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019)
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.058.188 / SP
Número Registro: 2025/0482333-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006842520238260621 21893032023

Sessão Virtual de  a 30/04/2026  06/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MÔNICA NICIDA GARCIA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EWERTON DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EWERTON DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS - 
CABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EWERTON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2026  06/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 06 de maio de 2026
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